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Ano-chaveparaaLeideCotas
Perto de completar uma década, a Lei de Cotas nas instituições de ensino

federal entra em um momento decisivo. Terá que ser revisada em 2022 — um
processo previsto em seu artigo sétimo que tem mobilizado defensores das

políticas afirmativas. As inquietações são muitas. Ao mesmo tempo em que há
um temor de que a polarização política ponha em risco uma medida com

efeitos sociais claros, há a expectativa de que esta possa ser uma
oportunidade para corrigir falhas. “É preciso que aconteçam reparações no

âmbito das cotas raciais a fim de que o contingente excluído pelas fraudes (…)
disponha de um período superior a uma década para se inserir de fato”,

Implementada pelo governo federal
há quase 10 anos, a Lei 12.711/2012 esta-
beleceu uma política nacional de acesso
ao ensino superior contemplando estu-
dantes egressos da escola pública, entre
os quais, pessoas pretas, pardas e indíge-
nas. A esse respeito, vale destacar que,
conforme os critérios adotados pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), pretos e pardos agregados consti-
tuem o segmento negro, como categoria.
Tal procedimento tem utilidade para fins,
por exemplo, de recenseamento, de ela-
boração de mapas sociais, levando-se em
consideração os aspectos raciais que es-
truturam a sociedade brasileira. A lei san-
cionada na década passada atendeu a
uma demanda histórica do Movimento
Negro e representou avanço no que con-
cerne ao acesso à universidade.

Contudo, no processo de aplicação
daquela política pública, nos deparamos
com sérios desafios e algumas armadi-
lhas. Uma vez que o texto da referida lei é
omisso no tocante aos mecanismos de
acompanhamento das seleções, limitan-
do-se a dar ênfase exclusiva à autodecla-
ração dos candidatos, o caos foi instaura-
do. Muitas pessoas que não tinham o fe-
nótipo negro aproveitaram a brecha para
burlar a lei, já que não seriam submeti-
das a qualquer abordagem com maior ri-
gor. As fraudes se tornaram consequên-
cia inevitável desse modo irresponsável

de gerir a política
de cotas raciais.

Portanto, faz-se
necessário avaliar
o tamanho do pre-
juízo,quealijouum
percentual expres-
sivo de negras e ne-
gros dos certames
alusivos ao ingres-

so nas instituições federais de ensino su-
perior (Ifes). É preciso que aconteçam re-
parações no âmbito das cotas raciais, a
fim de que o contingente excluído pelas
fraudes, ocorridas em grande proporção e
por vários anos, disponha de um período
superior a uma década para se inserir de
fato. Esse propósito visa acertos impor-
tantes, que considerem, sobretudo, a pre-
sença irrefutável das bancas de heteroi-
dentificação nas seleções.

2022 está próximo, e a defesa da con-
tinuidade da política de cotas raciais
torna-se imprescindível para que avan-
cemos rumo à superação da sub-repre-
sentarão negra em espaços de prestígio
e poder. Pesquisa produzida pela Asso-
ciação Nacional dos Dirigentes de Insti-
tuições Federais de Ensino Superior
(Andifes) erra ao afirmar que pessoas
negras são maioria nas Ifes. O referido
trabalho se baseia principalmente no
critério de autodeclaração, o qual deve
ser problematizado pelas razões expos-
tas. Enfim, as cotas se encontram no li-
mite entre o êxito e o fracasso. Mais um
golpe em uma sociedade que parece ter
se acostumado com eles.

Acerto de cotas
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Políticas de cotas vêm sendo imple-
mentadas no Brasil desde 2003 em âm-
bitos estadual e institucional e desde
2012, em nível federal. Um dos trunfos
de termos completado quase 20 anos
de programas de ação afirmativa é po-
dermos olhar para trás e avaliarmos o
que funcionou e o que pode ser apri-
morado. Felizmente, o debate hoje se
pauta por evidências e não mais por
achismos. Nesse sentido, apropriar-se
dos dados é fundamental.

Nos anos 1990, eram quase inexisten-
tes nas universidades jovens pertencen-
tes à metade mais empobrecida da socie-
dade: menos de 5% do corpo discente.
Além disso, oito em cada 10 jovens que
acessavam o ensino superior eram bran-
cos. Hoje, eles não chegam a seis em ca-
da 10. No setor público, pretos e pardos
também somam mais da metade. Essas
alterações foram ainda mais marcantes
nas universidades mais prestigiadas.

À guisa de exemplo, o curso de medi-
cina da Universidade Federal de São Pau-
lo (Unifesp) contava com somente 11%
de ingressantes provenientes do ensino
médio público em 2012; em 2016, 49%.
Se considerarmos os negros e indígenas
da rede pública, esses cresceram de 8%
para 19% do corpo discente — variação
relativa de 137%. Em outras instituições,
como nas universidades federais do Cea-
rá (UFC) e de Santa Catarina (UFSC), a

presença desse
mesmo grupo
cresceu, respecti-
vamente, 135% e
121% no conjunto
da universidade.

Em decorrên-
cia disso, os campi
têm ficado mais
parecidos com a

sociedade. Mudam-se as cores e tonali-
dades das universidades, tanto em ter-
mos demográficos quanto intelectuais.

Por óbvio, muito há de ser feito: quali-
ficar a educação básica, abrir novas vagas
no ensino superior e garantir a perma-
nência e conclusão desses estudantes
que ingressam com novos perfis, histó-
rias de vida e necessidades. Esses desa-
fios nos lembram que uma mudança es-
trutural dessa monta precisa ser aborda-
da por múltiplas frentes. Democratizar o
acesso é o primeiro passo.

Por isso, as cotas são uma das ações
de igualdade racial mais importantes de
nossa história. Não se trata de mera re-
tórica: nenhuma política tocou tão pro-
fundamente na distribuição de bens
materiais entre brancos e negros como
a reserva de vagas. Segundo estimativas,
os programas de cotas responderam,
sozinhos, por mais de 50% da inclusão
de negros de escola pública nas univer-
sidades federais.

Manter essa política vigente, em uma
nação historicamente tolerante à desi-
gualdade,énãoapenasumademandaso-
cial, como também um imperativo ético.
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defende o professor da Universidade de Brasília (UnB) Nelson Inocencio.
Mesmo com os problemas, a maior diversidade nos campi é significativa.
Adriano Senkevics, doutorando em educação da Universidade de São Paulo
(USP), lembra que a Lei de Cotas responde por mais de 50% da inclusão de
negros de escola pública nas universidades federais. “Os campi têm ficado mais
parecidos com a sociedade”, enfatiza. Inocencio e Senkevics foram convidados
para refletir sobre este período emblemático da Lei 12.711/2012. Os artigos
estreiam nossa vigilância quanto ao tema. Seguiremos, neste espaço, falando
sobre a Lei das Cotas nestes meses cruciais.


